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Ocòrrência: 1 ■ Data. 24/02/2022 15:00:51 Prevlsãò:01/03/2022

De: FABIULA GABRIELLI SURA
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Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
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Ptòfeiturâde' PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secrêtariã Municipal de Administração

Divisão de Compras o Licitações

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

AQUISÍÇÃO EMERGENCIAL DE PNEUS PARA VEÍCULOS DA SAÚDE

CÓNFORME solicitação da secretaria MUNICIPAL PE saúde

Piêh, 23 de fevereiro de 2022.
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SECRETARIA DE SAÚDE
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Órgão requisitãnte: SECRETARIA DE SAÚDE i ;
N° requerimento: 007/2022 i

Data: 23/02/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratádo:
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE PNEUS-PARA VEÍCULOS DA SAÚDE. !

MODELO QUANTIDADE í
Pneu, Aro 15" 185/65R15 8  1

Justificativa:

A. aquisição •emergencial de pneus para a frota de véícuios da saúde se faz necessária tendo em vista
que a secretaria não possui nenhum item para reserva e se tratando de produtos que sofiern peio
desgaste natural de uso não ê possível preyer quando será a necessário a substituição, ;

I

Ressalta-se que ao longo dos meses de janeiro, e fevereiro de 2022 já foram' realizadas várias-tròOãs de
'v_^í pneus nos veículos e atualmente muitos deles estão sem pneu para reserva. 1

E necessário frisar que a frota da secretaria da saúde faz o transporte diário de pãcien es. para
tratamento fora'do município, percorrendo distâncias significativas em cada viagem. A falta de
manutenção nos pneus poderá comprometer o cronógrama do setor de transporte ocasiojiando a
suspenção e cancelaniento de viagens o que consequentemente irá interferir no tratamento de saúde de
pacientes que dependem desse transporte. ; j ■

I
Destacá-se que esses itens não constam nã lista do pregão em vigência e será incluso nos próximos
pregões do ano seguinte.

A situação em qqe se encontram os pneus dós veículos pode vir a comprometer a segurança dos
servidores quê utilizam para deslocamento às ocorrências a que são soliçítàdas e pfesfadáê. Desta
forma a substituição- dos pneus ê extrernãméhfe necessária ürgêhte,, êvitárido assim quaíquer tipo de
dano, acidente de percurso e risco de paralisação de transportes de pacientes. j

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
-xpeniison Rodrigues - Chefe do Departamento de Almoxárifado Frotas e Patrimônio.

Dotaçao Orçamentaria: 11.001.10.301.0014.2033.33930000. Conta reduzida: 3840. Fonte 493. ;
Recursos (x ) Próprios ( ) Federais ( )Estaduáis
Local de entrega/prestação ou execução do
serviço/obra:

Na Sede da Contratada
Localizada na Rua Belo Horizonte, h° 91,
Centro, Piên-PR. CEP: 83,860-000

Horários:

08:00 hrs ás 17:00 hrs

Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

OSdias a partir da solicitaçàD.

1  -
.  1 1

D^íison Rodrigues
fe do Departamento de Aimoxarifadp Frotas

e Patfimôniò

Pedro^áv^heiró da Silva
Secretário iVmnícipai de Saúde

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41.) 3632-1136
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Secretaria Municipal de Administraçã

Divisão dè Compras e Licitações

1. OBJETO

1.1. AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE PNEUS PARA VEÍCULOS DÁ SAÚDE.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas Conforme segue.

MODELO QUANTIDADE
Pneu Aro 15" 185/65R-15 &:

3  UUSTIFICATIVA

3.1. A aquisição-emergenciai de pneus para a frota de veículos da saúde se
faz necessária tendo em vista que a secretaria não possui nenhum item para
reserva e se tratando de produtos que sofrem peio desgaste nãturái de' uso não
é possível prever quando será a necessário a substituição.

Ressaita-se que ao longo dos meses de janeiro e fevereirò de 2022 já fòram
realizadas várias trocas de pneus ,nos veículos e atUãimente muitos deles .estãO:
sem pneu para reserva.

É necessário frisar que a frota da secretaria da saúde faz d.transporte diário de
pacientes para tratamento fora do município, percorrendo distâncias
significativas em cada viagem. A falta de manutenção nos pneus poderá
comprometer o cronograma do setor .de transporte ocasionándo a suspehção e
cancelamento de viagens o que conséquentémente irá interferir no tra.tamento
de saúde de pacientes que dependem desse transporte.

Destaca-se que esses itens pão constam na lista do prègão em vigência è será
incluso nos próximos, pregões do ano seguinte.

A situação em que se encontram os pneus dos veículos pode vir a conníprometer
a segurança dos servidores que utilizam para desiocamentó às ocorrências a
que são solicitadas e prestadas. Desta forma a substituição dos 'pneus é
extrernamente necessária e urgente, evitando assim qualquer tipo de dano,
acidente de percurso e risco de paralisação de transportes de pacientes!.

LOÇAL DE ENTREGA
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PREFÉITÜRÂ MUNIGIPÁL DE PIÊN

Secretaria Muníçlpar de Admlriistraçãó
Divisão de Compras e Licitações

5. u,|RECgÍIMENT|3>E:C|j|E||10;DE ACEITAÇÃÇ): DOíDBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a pâítir da entrega, pára efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade, com ás
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua Coriseqüentê aceitação,
que se dará até:05 (cinco) dias dò recebimento provisório.
5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o súbiterh ahterióf não ser
procedida dentro dò prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia dô esgotamento do
prazo.

5.1.2. No cãso de reprovação do dbjeto, a substituição dèvèfá: ocorrer no pfazõ
máximo de 05 (cinco) dias.

|6

6.1. Dénilsòh Rodrigues {4765247) - Departamento de Frotas

6.2. A fiscalização de qüe trata este item não exclui nem reduz a
responsabiiidade da fornecedora, inclusive perante terceirós, por qualquer
irrèguiaridadej ainda que rêsultarite de imperfeições técnicas, vícios redibitófios,
ou emprego dÇ; material inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou Õe seus agentes
e prepostos, de conformidade com a Lei de Licitaçõès.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas: ás ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,, determinando o. que for
necessário à reguiãrizaçãò das faltas ou defeitos observados-è. encaminhando
os apontamentos.à autoridade competente para as providências cabíveis.

OBRIGAÇÕES DA-GONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a;

4í1. Local de entrega: Sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo
Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR. CEP: 83..860-OÓD. Prazo de entrega: 3 (três)
dias a partir da .solicitação,

4,2., A entrega deverá ser realizada conforme necessidade da contratante.

006
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN |

Secretaria Municipal de Adminlstraçãid
Divisão de Compras e Licitações i

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, nõ(s) prazo(s) e no{s) .Ipca|(is)
indicados confornne necessidade da Secretaria/Órgão soiièitàhte, lerri estrita
observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamenté o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo., tipo,.procedência e prazo de garantia;
7.1.2. Responsabilizar-se' pelos vícios e danos decorrentes do produto, de
acordo com os artigos 1.2, 13,18 e 26, do Código de.Defesa do Consumidor (Lei
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
7^1.-2.1. O deVer previsto .no subitèm anterior implica na obrigação de, a critério
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover,: ou rêeònstruif, às Suas
expensas, no prazO; máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avariás ou
defeitos;

7.1.3. Atender prOhtamehtè a quaisquer exigências da Administraçâo, inêrentèS-
ao objeto do presente Termo de Referência;
7.1.4..Comunicar à ÀdministraçãOj com antecedência mínima:de 48 (quarenta e
oito) horas que antecede a data da entrega, os motivòs que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter,, durante toda a execução dO contrato, em compatibilidadé com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

7.1.6.'Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as Obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta
obrigada, excetõ nas condições autorizadas no Termo de Referência. Edital ou
na minuta de contrato;

7r1.7. Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocarnento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato;

8. jOBRÍ65fl^(|Í^®A CONTRATANTE

8.1. A .Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando localj data e; horário;
8.1.2. Verificar minuciosarnehte, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes dO Edital e da.
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; i
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de servidor especialmente designado; ■

911 lí^iNflA DO ©CNTRATO
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Seeretarla Municipal de Administraçãp
Divisão de Compras e Licitações !

9.1. O contrato proveniente da presente dispensa terá vigência de 3 (três) meses
ou até que seja realizado o pregão para ô mesmo Objeto.

10 'NM^^jQgg^SÃNC^ES^dMINISTRATIVAS

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da
presente dispensa é aquela prevista na Lei de Licitações.

11, FQNlÈSiSEPÉSQÚtôÃ

11,1. Fornecedores da região-Elaborado 23/02/2022

soh Rodrigues
êtaria de Administração

Departamento de Frotas

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde



CIA DO PNEU AUTO CENTER

RUA SAO LUIZ 50 - CENTRO

PIEN - PR - 83.860-000

FONE: (41)3632.1784

009

Proposta nr. 30142 abertura; 22/02/22 10:46:00
impressão: 22/02/22 10:56:24

Código/Nome: 1487 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN CNPJ/CPF: 76.002.666/0001-40
Endereço: AMAZONAS PIÊN - PR

Telefone: (41)36321-1136 E-mall: ^
Contato:

Equipamento:

Código NCM 'Ref. (1) Descrição Uni Quant. Valor Unitário Vaior Total

999900 40169990 AVULS0999900 185/65/15 DUNLOP FM800 PC 1 518,00

Valor dos produtos:

518,00

518,00

Valor total: 518,00

Orçamento valido por 05 (CINCO) dias ou enquanto durar o estoque. ■

LUCAS PIRES RIBEIRO

CIA DO PNEU AUTO CENTER

Página 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dq FGTS - CRF

Inscrição: 07.905.311/0001-49
Razão Soclal:NiEZER comercio de pneus ltda

Endereço: rua sao luiz / centro / pien / pr / sasso-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O' presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

VaI!dade:13/02/2022 a 14/03/2022

Certificação Número: 2022021301045188405347

Informação obtida em 24/02/2022 15:52:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consMlta-crf.calxa.gov!br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CIA DO PNEU - COMERCIO DE PNEUS E TRANSPORTES LTDA (MATI^lIZ E
FILIAIS) j
CNPJ: 07.905.311/0001-49

Certidão n°: 6609509/2022 '

Expedição: 24/02/2022, às 15:55:09

Validade: 23/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados dà data
de sua expedição.

Certifica-se que CIA DO PNEU - COMERCIO DE PNEUS E TRANSPORTES LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.905.311/0Ci01-49,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional ' de Devedores
Trabalhistas . '
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dà Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°, 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho. i
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. I
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação d|s sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior dq Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) . i
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os

lados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em,julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenté aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, ;a custas> à
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenteà
de execução de acordos firmados perante o Ministérib Público dia
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que!, ipor
disposição legal, contiver força executiva. ' l i

Dúvidas e sugestões; ondt@tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.222.540/0001-58
Razão SocíahBECKER e ferreira ltda

Endereço: RUA castro alves / ponte alta / pien / pr / 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de proVa contra cobrança de
qu'aisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/02/2022 a 11/03/2022

Certificação Número: 2022021000510589647760

Informação obtida em 24/02/2022 15:56:30

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO |

I

Nome; BECKER E FERREIRA LTDA

CNPJ: 08.222.640/0001-58 i

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas ide
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quei:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 ■■
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

i

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pjira
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas''a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. |
Emitida às 11:41:37 do dia 30/10/2021 <hora e data de Brasíiia>. i

Válida até 28/04/2022. ;

Código de controle da certidão: 765A.A6F1.F7FA.95EF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇ/jv'
EMPRESÁ

EM SOCIEPADE
QERSON M

CNPJ: 12.711.494/OOC

O  DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
|?I0 INDIVIDUAL
EMPRESÁRIA LTDA

iIargos BAUMEL
1-00 / NIRE: 411.0690622-8
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GERSON MARCOS BAUMEL, brasileiro, maior, solteiro, nascido ém 25/04/1988,
empresário,inscrito no CPF/MF sob n° 060.107.669-90, portador da carteira de identidade
civil sob n° 87872882/SSP-PR. residente e domiciliado na Rua Goiânia 25, Centro, ÇE.P:
83860-000, Piên-PR, Titular do Empressirio GERSON MARCOS BAUMEL, com sejde e
domicílio na Rua Acre, 296, Sala A, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR, inscrita na Junta
Comercial do Paraná, sob NIRE n° 411.0 390622-8 e no CNPJ sob n° 12.711.494/000jl-00,
fazendo uso do que permite o § 3° do art. 968 da Lei n 10.406/2002, ora transforma seu
registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA,
uma vez que admitiu o seguinte sócio;

Resolve alterar por transformação a
jurídico de Sociedade Empresária mediaó

^m

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRA

transformada a natureza jurídica desta
Responsabilidade Limitada sob a razão
faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que d
direitos e obrigações pertinentes ao tipo

presa individual passando a;constituir o! tipo
te as seguintes cláusulas:

^ISFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: [Fica;
Empresa Individual, em Sociedade Empresárja de

social de GM AUTO PEÇAS LTDA, confprme
Dravante se regerá com sub-rogação de todós os
uridico ora transformado. i

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITi\L SOCIAL: O capital da empresa individu^il ora
transformada, já integralizado no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) totalrt|iente

mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) |óada
(cem mil reais), no valor de 1Ó0.000 (cerri^ rnil)
mente integralizado em moeda cbrrentè do país.

integralizado, dividido em 20.000 (vinte
uma, fica alterado para R$ 100.000,00
cotas no valor de R$ 1,00 (um real), tota

CLAUSULA TERCEIRA - O capital da
já totalmente integralizados em moeda
seguinte forma:

empresa que é de R$ 100.000,00 (cem mil reais),
corrente do pais fica distribuído entre os sócios da

Nome' >'■ ,  I • Cotas Valor

GERSON MARCOS BAUMEL 100,00 100.000 100.000,00
TOTAL 100,00 100.000 100.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERA
Empresário Individual que é na Rua Acr
fica alterado para Rua Àcre 336, Gent

ÇÃO SEDE SOCIAL: O endereço do presente
296, Saia A, Centro, CEP: 83860-000, Piên-PR,

ro, CEP: 83860-000, Piên-PR. ;
MENTO DE MICROEMPRESA PARA EMPRESACLAUSULA QUINTA - REENQUADRA

DE PEQUENO PORTE: O titular deçlara, sob as penas da lei, que a empresa; se



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃ
EWPRESÁ

EM SOCIEDADE
GERSON M

CNPJ: 12.711.494/0001

O  DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
RIO INDIVIDUAL
EMPRESÁRIA LTDA

iKrcos BAUMEL
00/NIRE: 411.0690622-8

reenquadra na condição de MICROEMP
nos termos da lei complementar n° 123,

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇAO
endereço do titular Gerson Marcos Bau
83860-000, Piên-PR, fica alterado par^
Piên-PR.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MUDANÇA
GERSON MARCOS BAUMEL para GEF^
do seu regime de solteiro que passa a s
bens.

017
Página 2 de 6

RESA PARA EMPRESA DE PEQUENO POR'
de 14/12/2006.

FE,

DE ENDEREÇO DO TITULAR: Fica alterada o
mel que era na Rua Goiânia, 25, Centro, CE:P

00Rua Bahia, 686, Centro, CEP: 83860-0 ,

DE ESTADO CIVIL; Altera-se o nome do titiJilar
SON MARCOS BAUMEL, em vista da mudapça
' r casado sob o regime de comunhão parcial Ide

CLÁUSULA OITAVA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seii CONTRATO
SOCIAL da referida empresa, com o teor seguinte:

GM AUl

CNPJ: i:

CONT

0'abaixo identificado e qualificí

O PEÇAS LTDA
.711.494/0001-00

rato social

do:

brasileiro, maior, natural de Plên-PR, casado sob
de bens, nascido em 25/04/1988, empresário,
0.107.669-90, portador da carteira; de identidade
R, residente e domiciliado na Rua Bahia, 686,
PR. !

GERSON MARCOS BAUMEL
regime de comunhão parcial
inscrito no CPF/MF sob n° 06
civil sob n° 87872882/SSP-P

Centro, CEP: 83860-000, Piên

Único sócio componente da scciedade empresária limitada que gira nesta praça
sob o nome de GM AUTO PEGAS LTDA, com sede na Rua Acre, 336, Centro,

inscrita no CNPJ/MF sob n° 12.711.494/0001-00.
idade Empresária Limitada que se regerá pelos
L 10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demáis
espécie e pelas cláusulas seguintes: j

CEP; 83860-000, Piên-PR, e
résolver constituir uma Socie
artigos 1.052 a 1.087 da Lei n
disposições legais aplicáveis á

RESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO - A sociedadeCLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPl
gira sob o nome empresarial de GM AUTO PEÇAS LTDA e tem sede e domicílio na Ripi
Acre, 336„ Centro, CEP: 83860-000, P|ên-PR.



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇi
EWIPRESÁ

EM SOCIEDADE
GERSON M

CNPJ: 12.711.494/00

À
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O DD INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
RIO INDIVIDUAL
EMPRESÁRIA LTDA 1
/KRCOS BAUMEL '
00/NIRE; 411.0690622-801

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade po
a qualquer tempo, abrir ou fechar filial

derá

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
ou outra dependência, no país ou no exterior

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DA$
SOCIEDADE - A sociedade iniciou su
duração é por tempo indeterminado

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SO
exploração do ramo de: Comércio A Var
Automotores; Comércio A Varejo de

C

ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÁOl DA
as atividades em 01/10/2010 e seu prazò de |

IAL - A sociedade tem por objeto socjal a
íjo de Peças e Acessórios Novos Para Veículos

.. Peças e Acessórios Usados Para Veículos
Automotores; Comércio A Varejo de Pn^íumáticos e Câmaras de Ar; Comércio A Varejo
de Peças e Acessórios de Motocicletas € Motonetas; Comércio Varejista de Lubrificaptes,

-  " Exceto Produtos Perigosos e Mudanças,
iial.. i

Transporte Rodoviários de Cargas,
Intermunicipal, Interestadual e Internado

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL - O capital social é de R$ 100,000,00 (cerin mil
reais), divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABIL
cada sócio é restrita ao valor de suas q
integralização do capital social, conforme

I

indivisíveis e não poderão ser cedidas

Jisiuiuuiuaa uc» ocyuinic luinia.

Nomé Cotas ;i  ',í^>MaIòr,.

GERSON "MARCOS BAUMEL 100,00 100.000 100.000,00

TOTAL 100,00 100.000 100.000,00

DADE DOS SÓCIOS - A responsabilidadb de
jotas, mas todos respondem soliclariamente|pela
dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002. |

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS - As quotas são
ou transferidas a terceiros sem o consentimiento

dos outros sócios, a quem fica assegurfido, em igualdade de condições e preço, o direito
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente. j

Parágrafo Único; O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de jsuas
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de
quotas postas â venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam
ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de ,30 (trinta) |dias,
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do^ sócio
alienante. Se todos os sócios manif<ístarem seu direito de preferência, a cessãc» das
quotas se fará na proporção das qu Dtas que então possuírem. Decorrido esse prazo
sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livrerr^iente
transferidas.



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇ/^i
EMPRESÁ

EM SOCIEDADE
GERSON M

CNPJ: 12.711.494/OOG

.0 DO INSTRUMENTO PE INSCRIÇÃO DE
RIO INDIVIDUAL
empresária LTDA
^RGOS BAUMEL
H-OO/NIRE: 411.0690622-8

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRA
EMPRESARIAL - A administração da sod
08 atos pertinentes à gestão da sociedad
ativa e passivamente, judicial e extrajud
financeiras, entidades privadas e terceirc
movimentar.e encerrar contas bancárias,
os atos necessários à consecução dos o
sociedade, autorizado o uso do nome em

C
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ÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
}iedade cabe a , a quem compete praticar toí^os
_ com os poderes e atribuições de representa-la
cialmente, perante órgãos públicos, instituições
s em geral, podendo obrigar a sociedade, abjir,
contratar e demitir pessoal, enfim praticar toqios
cjetivos ou à defesa dos interesses e direitos,da
ibresarial isoladamente.

§1.° - É vedado o uso do nome empre^rial em atividades estranhas ao interesse social
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis c a sociedade, sem autorização do outro sócio. i

§2.° - Faculta-se aos administradores
sociedade, procuradores para perí
mandato especificar os atos e operaçc

atuando isoladamente, constituir, em nome;da
õdo determinado, devendo o instrumento ide
es a serem praticados. ,

DECLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO
sob as penas da lei, que não está imped
lei especial-, ou em virtude de condenac
dela, a pena que vede, ainda que temp
crime falimentar, de prevaricação, peité
economia popular, contra o sistema fin
concorrência, contra as relações de cons

. DESIMPEDIMENTO - O Administrador declara,
do de exercer a administração da sociedade, por
jão criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
Drariamente, o acesso a cargos públicos; ou joor
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
anceiro nacional, contra normas de defesa | da
umo, fé pública ou a propriedade. |

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA P—. .'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-

RO-LABORE - Os sócios poderão, de comum
acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

 EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO D03 SÓCIOS NOS RESULTADOS - Ao términq de
cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial' e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societariti,
elaboradas em conformidade com as Mormas Brasileiras de Contabilidade, participando

>  * tji ̂  «A. .rlmíTS /^ll ^ ̂  Q

todos os sócios dos lucros ou perdas
capital que possuem na sociedade.

apurados, na mesma proporção das quotas! de

observada a reposição dos lucros
conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002

q

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimopi^ais
em perjodos inferiores há um arjo, e o lucro apurado nessas demonstraçpes
intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Anteciparão(
de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será

✓
uando a distribuição afetar o capitai sodál,
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÀO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
EMPRESÁfRIO INDIVIDUAL i

EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
GERSON MARCOS BAUMEL i

CNPJ: 12.711.494/OOC 1-00/NIRE: 411.0690622-8 ^

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JUL
seguintes ao término do exercício so
designarão administradores quando for o

GAMENTO DAS CONTAS - Nos quatro meses
ciai, os sócios deliberarão sobre as contaé e
caso.

Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balariço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova
do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - F^iLECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO -
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
dos sócios remanescentes, o valor de sijus haveres será apurado e liquidado com base

à dna situação patrimonial da sociedade,
especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedim
sociedade se resolva em relação a seu

ata da resolução, verificada em balanço

lento será adotado em outros casos em que a

sócio. I

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a
atividade se enquadra em Empresa ce Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualqqer
das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. j

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica e
exercício e o cumprimento dos direitos,
expressa renúncia a qualquer outro, por
ser.

eito o foro da comarca de Rio Negro-PR para o
e obrigações resultantes deste contrato, cóm
mais especial ou privilegiado que seja ou venha

Assina o presente instrumento em via
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus t

Piên-PR, 14 de julho^^021

única, obrigando-se fielmente por si e por sejus
armos. i

'nx&n/

Gerson

Piên,

Marcos Baumel

SERVIÇO DISTRXT.4L DE-PX6N - - - • ,
Bahla,-481i sala OT-Qcmrn - pién-.páranâ - ToL:..(41).3S32-24S9 , '

wvtfw.funafpSTíixim.trf" — —

B  ~ 48í'0524CVÀÃ'0è0^^

.Jt Reconheço como VERDADEIRA a(s') frrma(s) delA#
do que dou fé. Em test"

verdade

00031770(001.OQ0CO51831,
de agosto de 2021 MIUJ

' Kassiane Roberta Melenek - Escrevente

"l$ Rua Batib. 1S1
Sola 5(1 eniro

(411 .T

COiWiRCAD
!^'NEGF,!0/PR

.da ;



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Q 2 1 ij^áglna 6 de 6

Eu, ORLANDO LiEBL, com Inscrição ativa no ORO/PR, sob o n° 017896, expedida em 11/01/1995, inscrito no CPF

n° 05875668920, DECLARO, sob as penas da Lei Penai, e sem prejuízo das sanções administrativas

este documento é autêntico e condiz com o original.

e cíveis, que

I

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

05875668920 017896 ORLANDO LiEBL

Wr

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/08/2021 14:57 SOB N° 41210220094.

PROTOCOLO: 214290271 DE 24/08/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106250378. CNPJ DA SEDE: 12711494OOOÍO0.
NIRE: 41210220094. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/08/2021.

GM AUTO PEÇAS LTDA

LEANDRO M7VRC0S RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GEBTIL

www. empresafacil. pr. gov. br

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respect:.vos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

r^/

JUCEPAR
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GM AUTO PECAS LTDA

CNPJ: 12.711.494/0001-00 I
I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN). ,

Esta certidão é váiida para o estabeiecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiados. Refere-se à situação do,
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas;
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. i

1

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos'
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. !

i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. !
Emitida às 11:44:10 do dia 23/02/2022 <hora e data de Brasíiia>. :

Váiida até 22/08/2022.

Código de controle da certidão: B437.419E.71A3.DE51 |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. , \
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Voltar Imprimir
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CJkÊ^M
CAIXA ECONÔPjIICA, federal

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12.711.494/0001-00
Razão Socia[:GERSON marcos baumel

Endereço: rua goiania 25 / centro / pien / pr / saseo-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7,'da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/02/2022 a 23/03/2022

Certificação Número: 2022022201324348345628

Informação obtida em 23/02/2022 11:45:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixá:
www.caixa.gov.br

https.//consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



024

Página jl de ,1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GM AUTO PECAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 12.711,494/0001-00

Certidão n°: 6429043/2022

Expedição: 23/02/2022, às 11:47:34 ■

Validade: 22/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GM AUTO PECAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , ' inscrito'(a) no

CNPJ sob o n° 12.711.494/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. '

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consoljidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de |2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidaqie dos

Tribunais do Trabalho. i
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. ■

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br). !

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado!ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentje aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentês

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
' 1Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,i por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e suciestoe.? : cndtítsn.. ius . br;



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°026197333-44

025

Certidão fornecida para O CNPJ/MF: 12.711.494/0001-00 i
Nome: GM AUTO PECAS LIDA !

!

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainjta não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumphmento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

gina 1 de 1

Emitido via Internet Pública (23/02/2022 11:49:28)
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ISI Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.375/2022
j

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADO S

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃOÍ

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE/TÉ '

25/03/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

1

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVIL A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 23 de Fevereiro ide 2022

NEGATIVA N°: 375/2022

i

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJ42QE5XX4XJXB72

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: GM AUTO PECAS LTDA - EPP
1

INSCRIÇÃO EMPRESA

8907

CNPJ/CPF

12.711.494/0001-00

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

23/02/2022

ENDEREÇO

RUA ACRE, 336 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios usados
para veículos automotores. Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar. Comércio a varejo de peças e acessóriijs para
motocicletas e motonetas, Comércio varejista de lubrificantes. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e
motonetas
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIO DE PIÊlN
ESTADO DO PARAnIÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 535/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presencial (  ) Concurso
1

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO Dispensa Emergencial para Aquisição de 08 (oito) Pneus aro 15" 185/65R
15, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.816,00 (Três mil oitocentos e dezesseis reais) |

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. '

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

11.001.10.301.0014.2033.3390.30.00.00 conta reduzida 3840 fonte 493

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS |

(4 Há disponibilidade I
(  ) Não há disponibilidade i
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momejnto
da emissão do contrato/Empenho

José Lui^^^arros
ContadorgF^PR 049922/0-8

-^latricuia 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo çom a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

03/03/2022

Claudàn\ir |osé de Andrade
Secretário Municipal d^Admjnistração e Finanças

Decreta^/2p21

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



^ Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Saúde, estáiaberta
a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de 08 (oito) Pneus aro
15" 185/65R15. Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas: Enviar para o e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 03/03/2022 após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 24 de fevereiro de 2022

PEDRO CAVALHEIRO DA SILVA

Secretária Municipal de Saúde

029



Prefeitura de

PIÊN
Secretaria de Administração e Finança!»

Assessoria de Licitações e Contratos
03D

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 535/2022 |

OBJETO: Dispensa Emergência! para aquisição de 08 (oito) pneus aro 15" 185/65R 15. Conforme solicitação
da Secretaria de Saúde. i

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: i

/ - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de 'Outros
serviços e compras; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021) (Vigência)

yiii - nj3s casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergenciai ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontrataçião de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; '

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
Trata-se do menor preço dentre as propostas apresentadas. i

JUSTIFICATIVA DO PREÇO i
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. !

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA j
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatório regular. :
[x ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicosíou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

I
DOCUMENTO? DO PROCESSO
[X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, priojeto '
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. i ;
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. '

° contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X ] Autorização da autoridade competente. I
[x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. ;
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. ;
[ X] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73' 5
3° da Lei n° 14.133/21. i

[  ] FoKforam) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ x] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Ptên, 03 de março de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria no 495, de 06 de maio de 2021.
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piln - PR '
JURÍDICA 83.8(50-000

PREFEITURA (41)3632i-n36 !

Protocolo Equiplano: 535/2022
Assunto: "Aquisição de 08 (oito)pneus aro 15" 185/65R 15 i
Requerente: Secretaria de Saúde; ;

I

Parecer Jurídico
'  I

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura,
de processo para " Aquisição de 08 (oito) pneus aro 15" 185/65R 15 Justifica O'
Secretário Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva, o seguinte:

A aquisição emergencial de pneus para a frota de veículos da saúde se faz'
necessária tendo em vista que a secretaria não possui nenhum item para
reserva e se tratando de produtos que sofrem pelo desgaste natural de uso não
é possível prever quando será a necessário a substituição. Ressalta-se que ao ■
longo dos meses de janeiro e fevereiro de 2022 já foram realizadas várias '
trocas de pneus nos veículos e atualmente muitos deles estão sem pneu para .
reserva. É necessário frisar que afrota da secretaria da saúdefaz o transporte .
diário de pacientes para tratamento fora' do município, percorrendo ■
distâncias significativas em cada viagem. A falta de manutenção nos pneus i
poderá comprometer o cronograma do setor de transporte ocasionando a \
suspenção e cancelamento de viagens o que consequentemente irá interferir ;
no tratamento de saúde de pacientes que dependem desse transporte. Destaca- '
se que esses itens não constam na lista do pregão em vigência e será incluso ;
nos próximos pregões do ano seguinte. A situação em que se encòntram os '
pneus dos veículos pode vir a comprometer a segurança dos servidores que
utilizam para deslocamento às ocorrências a que são solicitadas e prestadas.
Desta forma a substituição dos pneus é extremamente necessária e urgente, ,
evitando assim qualquer tipo de dano, acidente de percurso e risco de !
paralisação de transportes de pacientes. i

' '' ■ i

o processo veio acompanhado do requerimento do secretário, municipal e termo
de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e i
trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa i
comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de existência j
de dotação orçamentária, informações quanto ao valor de mercado e informação da !
Comissão Permanente de Licitações.

I

II - Passamos a análise jurídica.

i

Versa os autos em análise sobre a aquisição, através dispensa de licitação, baseada ,
no art. 75, inciso II e VIII, da Lei n° 14.133/21, a fim de promover a manutenção ;
preventiva dos veículos da secretaria de saúde.

E sabido que, no Direito Administrativo brasileiro,, a regra é a obrigatoriedade de
licitação, tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a
Administração, tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Ocorre, entretanto, que o mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da
inexigibilidade da licitação.

@ fil governodeplein
wwv/.pien.pr.gov.hr
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-1136

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando
normativo expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria
dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos coibidos no espírito da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria emergencialmente e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado
dentro da excepcionalidade da Lei no 14.133/21, o que toma a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no
14.133/21:

Art. 75, É dispensável a licitação:

I-para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021)
(Vigência)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mii reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto
n" 10.922, de 2021) (Vigência)
III- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de
licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no disposto neste inciso;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROCURADORIA - Centro, Piên-pR i
JURÍDICA 83.860-o!do, I

PREFEITURA [41) 3632-llÍ6

seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica
fornecidos pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizáda pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando
a presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site
oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos
da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente da Comissão de Licitações, sr.
Marcos Aurélio Melenek, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro
em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao .processo
a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José
Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serém realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

® ü g'3vernodeplen
www.f; i sn.pr.gov.br
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entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a
aquisição do produto/serviço a que se destina, em razão da emergência e do valor
apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II e VIII, do art. 75 da Lei
nM4.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo
que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso
em comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

S) d governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIE PROCURADORIA-

JURÍDICA ■
PREFEITURA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR ■

83.860-000 :

{43.) 3632-113ÍB '

- na elaboração è formalização do contrato,-atente-sé para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes Ha Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

S.M.L É o parecer.

Piên, 03 de março de

Costa

Procurador Jurídicc/ - OAB/PR 61.756

, @ ifi qovernodepien
www.|:!Íen.pr.gov.br
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Protocolo n°: 535/2022 - Requerente: Licitações e Compras j '
1

Ref.: Dispensa Emergência! de iicitação para Aquisição de 08 (oito) Pneus aro 15" ISlS/ôSR 15,
conforme solicitação da Secretaria de Saúde. j

Ao administrativo. i

Segue documentação referente a dispensa acima citada, para seu conhecimento e sua ^
assinatura.

Claudèdiin José de Andrade

Maicon Grosskopf
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Preferturade ,

i^sm DICKI município DE PIEM
KItN ESTADO DO PARANÁ

!  !
PROTOCOLO N° 535/2022 I |

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 16/2022 , j
i

1  ;
i  .

Dispensa de Licitação, conforme Art. 37, Inciso XXI na forma da Lei Federal 1Í4;. 133/21.
I

Objeto; Dispensa para Aquisição de 08 (oito) pneus arolS" 185/65R 15

PESSOA JURÍDICA: GM AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ: 12.711.494/0001-00

VALOR: R$ 3.816,00 (Três mil oitocentos e dezesseis reais)

Dotação Orçamentária:

i  ;
1  I

Funcional

Dotações: 11.001.10.301.0014.2033.3390.30.00.00 conta reduzida 3840 Fonte |493

Condição de' Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR 03/03/2022 ^ 1
1

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I

Comissão Permanente de Licitações i

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 16/2022

I
PROTOCOLO: 535/2022

Objeto: Dispensa para Aquisição de 08 (oito) Pneus aro 15" 185/65R 15. Conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: GM AUTO PEÇAS LIDA

CNPJ: 12.711.,494/0001-00

VALOR: R$ 3.816,00 (Três mil oitocentos e dezesseis reais)

AUTORIZAÇÃO: 03/03/2022
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N" 13/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNIÇÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
PRESENCIAL N° 13/2022, o qual tem como objeto a "Registro de
preços para eventual contratação de empresa para execução de
dispositivos de drenagem e meio fio extrusado dos projetos de
pavimentação de execução direta", e ADJUDICA o objeto em favor
da seguinte empresa:

BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° Yó.601.053/0001-20, vencedora do processo
oferecendo o desconto no valor de 1,25% sobre a tabela SINAPI PR.
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 03 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF •

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifícador:D2267810

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 16/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 16/2022

PROTOCOLO: 535/2022

Objeto: Dispensa para Aquisição de 08 (oito) Pneus aro 15" 185/65R
15. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: GM AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ: 12.711.494/0001-00

VALOR: R$ 3.816,00 (Três mil oitocentos e dezesseis reais)

^TORIZAÇÃO: 03/03/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:4EC6B860

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 13/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 13/2022

PROTOCOLO: 528/2022

Objeto: Pagamento de anuidade da União dos Dirigentes Municipais
de Educação do Paraná- UNIDIME. Conforme solicitação da
Secretaria de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO PARANA - UNDIME PR
CNPJ: 81.398.588/0001-85

VALOR: RS 1.449,00 (Mil quatrocentos e quarenta e nove reais).

AUTORIZAÇÃO: 03/03/2022

Publicado pòr:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:5EF834'51

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PmHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO '
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO N° 001/2022

1

TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO N°. 001/2022

Ao primeiro dia do mês de março de dois mil e virite.e dois
(01/03/2022), no gabinete do Prefeito Munieipal de Pinhal de São
Bento, Estado do Paraná, ás oito horas (OShOOmin), realizou-se a
cerimônia de Transmissão do Cargo de Prefeito Municipal.

licenciando-se do cargo o Sr. Paulo Falcade de Oliveira, Prefeito
Municipal, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n°
5.623.018-1 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n" 832.0^12.379-15,
residente no Município de Pinhal de São Bento/Pr, por um ])eriodo de
vinte (20) dias, a título de licença de descanso anual sem p|rejuízo do
subsídio, iniciando-se a partir de primeiro dé março de dois inil e vinte
e dois (01/03/2022)e encerrando-se em vinte de março de dois mil e
vinte e dois (20/03/2022), assumindo o seu substituto legal o Vice
Prefeito Municipal Sr. Aliqueu Savoldi, brasileiro, casado pbrtador da
Cédula de Identidade RG n° 2.261.156-9 SSP/PR e inscrito no

CPF/MF sob n" 435.041.329-49, residente neste Município|de Pinhal
de São Bento/Pr, pelo mesmo período da licença concedida, tudo em
conformidade com a Autorização da Câmara Municipal de vereadores
de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, formalizada através da Lei
Municipal n° 868/2022 de 22/02/2022 e nos termos do art. !14, §2° da
Lei Orgânica Municipal c/c art. 146 do Regimento Intemo cia Câmara
Municipal de Vereadores. Na oportunidade encontravam-se' presentes
os Vereadores, Funcionários Públicos Municipais é demais
autoridades locais, que vieram prestigiar a transmissão do cargo acima
referido. Nada mais havendo a tratar eu Vânia Maria Barbieii, Técnica
Administrativo, deste Município, lavrei o presente termo que vai por
mim assinado, pelo Prefeito Municipal Sr. Paulo Falcade dé Oliveira,
pelo Vice Prefeito Sr. Aliqueu Savoldi, pelo Presidente da Câmara
Municipal Sr. Paulo Sérgio da Silva, autoridades. Secretários
Municipais, funcionários e demais cidadãos presentes que assim
desejarem. ' ; i

I

Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, em 01 de março de 2022.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA ALIQUEU SAVOLDI

PA ULO SÉRGIO DA SILVA

Publicado por:
Vânia Marija Barbieri

Código Identiflcador:Db7260BE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CONVOCAÇÃO N° 02/2022

I

Processo Seletivo Simplificado n° 01/2022 |
Para desenvolvimento de estágio remunerado e não obrigatório
CONVOCAÇÃO 02/2022 j
O Prefeito Municipal Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso
de atribuições que lhe confere a Lei, e tendo em vista a Homologação
da Classificação Final, do Processo Seletivo Simplificado n°, 01/2022,
para Contratação de Estagiários, no Município de Pinhal de São
Bento/ PR; | !

RESOLVE: ''

1. Convocar o candidato descrito a seguir, aprovado e classificado no
processo seletivo. Simplificado, aberto pelo edital n° 01/2022 ,
homologado em 18 de fevereiro de 2022, a compaiecer no
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, à Avenida São
Roque, Centro, no Município de Pinhal de Sã Bento, Estado do
Paraná, impreterivelmente, no período de 04/03/2022 a 10/03/2022,
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Voltar

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N® llcltação/dispensa/inexiglbllidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNiaPIO DE PIEN

2022

16

Processo Dispensa

016/2022

InstltuiçãO'Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionals/multilaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Aquisição de 08 (oito) Pneus aro 15" 185/65R 15, conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Saúde.

1100110301001420333390300000

3.816,00

04/03/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ,

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: p,00

Data Canceiamento

CPF: 966354958 floaoutl
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

CONTRATO NO 022/2022

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO No 016/2022

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E GM ÂUTO PEÇAS
LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-j
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF,, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 0° 080.278.589-17, residente e
domidiiado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR;
em conjunto com o Secretário Municipai de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva portador do
CPF n° 670.551.259-87 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GM AUTO
PEÇAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 12.711.494/0001-00 com'
endereço na Rua Acre n° 336- Bairro: Centro - Piên/PR- Cep: 83860-000 Teiefone: (041) 3632-2000; nesse
ato representado por Gerson Marcos Baumel, inscrito(a) no CPF sob n° 060.107.669-90, doravante'
denominado simpiesmente CONTRATADO, resoivem ceiebrar o presente contrato de fornecimento, nos
termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federai n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas'
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade
Dispensa de Licitação 016/2022, devidamente homologada peio CONTRATANTE mediante as ciáusuias|
expressas a. seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Lei 14.133/2021)
fcláusula PrimeiraO objeto do presente Contrato é a Aquisição de 08 (oito) pneus arol5" 185/65R 15,
Conforme soiicitação da Secretaria Municipai de Saúde.

Parágrafo Primeiro; A entrega, quantidades, preços unitários ofertados pelas empresas, seguem
conforme relatório da dispensa 016/2022 extraído da equipiano em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia
cotação totalizando R$ 3.816,00 (Três mil, oitocentos e dezesseis reais) no qual se Inclui todos os tributos,
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dosi
fornecimentos e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações compiementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado peia parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
compiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos
termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
cessão de direitos sobre o item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante. j

d
\
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
jÊláusula Segunda;' A entrega do item deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Nota de empenho e no locai indicado na mesma.

Parágrafo Primeiro: Não poderá o vencedor do certame recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota
de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação total ou parcial do objeto desta DISPENSA, fica a
Contratada obrigada a reiterá-io de forma a compiementá-io e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10 (dez)
dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela
Contratante, ou imediatamente; sob pena de Incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federal
n° 14.133/2021 e multa de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o limite de 10
% (dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

gíaüstnãrfer^ra; Os itens serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
\^rificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Sollcitante, observado o prazo de até 05
(cinco) dias corridos de sua entrega.
Parágrafo Primeiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.
Parágrafo Segundo: É designado como fiscal, o servidor Denilson Rodrigues

Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária,
nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas
no presente contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
Eláusula/dulrtij O presente contrato terá vigência de 03 (três) meses, a contar da data de sua assinatu
ra.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
'cláusulá'^ÇÜliaÍ O pagamento será feito por crédito em conta bancária da llcitante vencedora ou via
boieto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o vaior total do presente contrato em R$ 3.816,00 (Três mil, oitocentos
e dezesseis reais).

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
llcitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularlzação(ões).
Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusuia, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento.
Parágrafo Quinto: No preço pago peia CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais, instaiação, bem como todo o materiai e
equipamento necessário para a plena realização dos serviços.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. I
d) Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantp

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.
Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no Início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valdr
Integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério dja
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além dia
presente multa moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor dp
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"; !

b) Pela recusa em Iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documento^
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da segundia
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo'para início dia
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela Impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas nia
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrentjs
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas 12
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"; i

c) Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações dp
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazolà
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integrai do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor dp
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d"; '

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação dé
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, aindia
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) dó
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DA GARANTIA
CláüsüláiSexta: Fica dispensada a garantia para o item desta dispensa.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
Sciáusula Sétirna? As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
peios códigos:

Funcional
11.001.10.301.0014.2033.3390.30.00.00 conta reduzida 3840 fonte 493

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Sciaíisulá ''ditavaConstitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e iocai

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste editai, o objeto com

avarias ou defeitos;
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:
a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados
para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;
b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu
recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;
e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos,
solicitando a sua imediata substituição;
f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

,Cláusula Nona No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
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1

própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com'base no item
anterior. A Deciaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021. I
Parágrafo Primeiro: Aiém do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratadói
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta ciáusula, cumuiadas com multas, tanto
moratórios como sanclonatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - peia recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo dé
Referência ou neste Contrato. j
Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores aiterações. |
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isoiada ou cumuiativamente, ficando d
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. !
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias aiusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa dÓ Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei. I
Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penaiidade que
implique no Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de deciaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado. 1

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Artsj
104 e 137, Lei 14.133/2021). !
iCiáusula' Dez^ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uriiiateralmente'
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as partes
ou judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
jCláusiiia DÕze^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 01/04/2021,,
suas aiterações e, pelos preceitos de Direito Púbiico, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria!
Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei j
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. i
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-sej
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. |

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). !
ICláusuia "fFézel Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compa-
tibiildade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

jCláusuíá Quatorze^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exciusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



047

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, apiicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por
cento) do vaior integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscai do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A reaiização, ainda que uma única vez,
de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade peio atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penaiidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do vaior integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez, de tai
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em
que, qiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da
rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesmâ terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-ios, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.
A reaiização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscai, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
IV, Declaração'de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igue
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

MAICOIQ gi^sskopf
sito

TE

CALEBE#RANÇA COSTA
Proci|radoria Jurídica

OAB/PR 61756

Piên, 07 de março de 2022.

Mgm auto peças lida ^
CONTRATADO-

Pedro Geraldo ICavaíheiro da Silva

Secretario de Saúde

i

TESTEMUNHAS:

Nome: Marcos Aurélio Meienek

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatara: _

Assinararaí-
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Classificação por Fornecedor

Processo dispensa 16/2022

Item Produto/Serviço UN. Quantidade Status Preço Unitário Preço Total

Fomeeodo:

I  •_
Fomecedcir

I

:; GM AUTO peCtó LTOAr ■

EnuU: gtntrcuctoenlet^otnulLoomí

.ote001-Lot^001
' Óbl" "23900 PNEU ARO 15* ie&65R 15

CNPJ: 12.7t1^94mxn-00 Tdtfon*: 413S322000 ' Status;- Classificade

SOO Classificado

'3SÍ8.C0 ,

3.816.00 ^

477.00 ' 3816,00

VALOR TOTAL: 3616,00

I  t-''
.-X' í

Emitido por: Sernadete Mag uerovsH dos Sartos, na sereSo: &5282 040^20221047:52
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CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:2156AE09

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 022/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 022/2022'

Modalidade: Dispensa de Licitação n° 016/2022.
Contratado: GM AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ: 12.711.494/0001-00

Objeto: Aquisição de 08 (oito) pneus arolS" 185/65R 15. Conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
Valor estimado: R$ 3.816,00 (Três mil, oitocentos e dezesseis reais)
Prazo de Vigência: 3 (três) meses

Data de assinatura: 07 de março de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

.MPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:7D5EF4DC

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 01/2022

DECRETO 01/2022

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n".
838/2021 no exercido de 2022.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de
São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
rçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2022 no valor de R$ 2.328.568,73 (Dois
milhões trezentos e vinte e oito mil quinhentos e sessenta e oito reais e
setenta e três centavos) conforme anexos:
Art. 2° - Para cobertura do. crédito adicional especial a ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de
arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 829/2021 de 05/07/2021 - Piano
Plurianual (PPA), e a Lei n° 825/2021 de 15/06/2021 - Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2022, nas ações
correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 05 de Janeiro de 2022.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:7AEA06F5

DECRETO MUNICIPAL N° 1025/2022, IDE 07 DE MARÇO DE
2022 I

Dispõe sobre a adoção de medidas de prevenção e
eliminação de focos do mosquito Aedes Ae^gypti.

ALIQUEU SAVOLDl, Prefeito Municipal, em exercício, no uso de
suas atribuições, e.

Considerando que o cuidado e atenção com a saúde públiba é dever
de todos os entes da federação, em espeeial do Município, que possui
previsão constitucional para tanto; !

Considerando a necessidade de adoção de medidas urgentes de
prevenção e eliminação de focos do mosquito Aedes Aegypti em
virtude de o atual índice de infestação predial do mosquito Aedes
Aegypti no Município ser de 2,38%, supérior ao índice máximo que
estabelece o Ministério da Saúde de 1%; \

\
Considerando que a proliferação do mosquito Aedes Aegypti pode
permitir a elevação desenfreada de casos de dengue no Município, os
quais já se dão em número considerável; j

Considerando que o depósito predominante do criajlouro do
mosquito Aedes Aegypti são as cisternas e outros tipos de recipientes
que acumulam água, que em grande parte encontram-se jdentro de
imóveis particular (terrenos). '

i

DECRETA:

Art. 1° - Determinar a desativação das cisternas existmtes nas
residências e prédios urbanos e rurais pelo período de no'\íenta dias,
equivalente a dois eiclos de vida do mosquito Aedes Aegjpti que é
aproximadamente de quarenta e cinco dias..

Art. 2° - As providências a serem tomadas para elirrliinação e
prevenção, compreenderão, entre outras, a realização de Vistorias e
eliminação de eventuais criadouros do mosquito Aedes aegypti e a
limpeza de todos os locais que apresentarem risco de jcriação
proliferação do mosquito Aedes aegypti. i

Art. 3° - Fica autorizado por este decreto aos agentes de trjibalho áo
combate a proliferação do mosquito Aedes Aegypti, a fazer vistorias
em todos os locais que, se fizer mister, inclusive notificar aps
proprietários de imóveis sobre focos e/ou larvas encontrados,
determinando ações imediatas de extermínio, alertando^ que na
reincidência haverá aplicação de multa na forma da legislação vigente.

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Pinhal de São Bento/PR, 7 de março de 2022.

ALIQUEU SAVOLDl
Prefeito Municipal em Exercício.

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Identiricador:C|178EFB9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1025/2022

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO |
PORTARIA N° 2678/2022 ' j

I  1

PORTARIA N.° 2.678/2022 | j
i  1

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Pjaraná, np
uso de suas atribuições legais, ' i

I

RESOLVE [
I

Art. 1° - CONCEDER férias, ao servidor Público Municipal,
VALDEMAR RODRIGUES DE PAULA, matricula funcioniil n° 302-
1, ocupante do cargo efetivo de Vigia, Nivel 15A, lotado no
Departamento de Viação e Transportes, do período de 03/03/2022 a
01/04/2022, correspondente ao período aquisitivo 01/02/2021 a
31/01/2022.



município DE PIEM - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

051

Wü/TBro

1677/2022

Tipo

Ordinário

Enitido em

08/03/2022

Requisição N®

1135

Req. Corrpra N"

58027

Licitação

Tipo

Processo dispensa

Contrato/Z^ltivo

Seqüência Contrato

3200 22/2022 - SlI\/t-AI\/I: 222022

Credor

Fornecedor

GM AUTO PECAS LIDA - EPP

Endereço

RUA ACRE. 336

CidadeãJF

Rên/PR

Classificação da despesa

Número

16/2022 de 03/03/2022

Aditivo Início da vigência Fim da vigência

08/03/2022 07/06/2022

Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução

08/03/2022 07/06/2022

Fim da exe. atualizada

CEP

83860-000

Fone

41 36322000

Matricula CPF/CNPJ

9682-2 12.711.494/0001-00 |
Bairro

CBÍTRO I
Tipo de conta bancária Banco Agência Conta \

Conta Corrente 341 3778 13388-18

11 SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0014.2033 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA

3.3.90.30.39.01 PNEUS

Jsádo anterloj;

R$ -10.000,00

TT"*" ~ ValjFgnpinFiãdq

" R$ :5.8l6,OlO
i  ■"'SãBa'atuã!

3840 00493 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Sàúde .. R$ 6.184,00

Do Exercício

Outras informações ■

Histórico

Código Nome Marca UM Quantidade Vaior Vaior totai

23900 PNEU ARO 15" 185/65R15 UN 8,0000 477,0000 3.816,00
Certidão Numero

CERTIDÃO DEBÍTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS : -T - '
Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE- RUA BELO HpRIZONTE'92 - ÇBTTRO/PIÊN..

6429043/2022

■2022022201324348345628

B437.419E71A3.DE51

Validade

2i/ciaSci52
23/03/2022

22/08/2022

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR


